


É com grande satisfação que apresentamos a versão 2026 

do Código de Ética e Conduta do InSaúde, documento 

que reflete o nosso compromisso inegociável com a ética, 

a integridade e a responsabilidade em todas as nossas 

relações institucionais. Esta nova edição marca um passo 

importante no fortalecimento do nosso Programa de 

Integridade. Reafirma, ainda, o nosso propósito de garantir 

que a transparência, o respeito às pessoas e a conduta ética 

estejam presentes em todas as interações do InSaúde, 
sejam elas com colaboradores, parceiros, fornecedores ou 

com o poder público.

Acreditamos que a integridade é construída diariamente, 

por meio de escolhas conscientes e atitudes coerentes 

com os nossos valores. Cada colaborador tem um papel 

fundamental na promoção de um ambiente organizacional 

íntegro, colaborativo e respeitoso. Este Código de Ética 
e Conduta é um guia essencial para orientar nossas 

decisões e reforçar uma cultura institucional pautada pela 

legalidade, pela equidade e pela excelência na prestação 

dos nossos serviços. Contamos com o engajamento de 

todos para que, juntos, possamos fortalecer a credibilidade 

do InSaúde e consolidar uma reputação que se baseia na 

confiança e na responsabilidade.

Nelson Alves Lima
Presidente

Palavra da
Alta Administração

Palavra do
Presidente



O presente Código de Ética e Conduta do InSaúde traz 

uma atualização essencial para refletir as transformações 

sociais, tecnológicas e legislativas que moldam o contexto 

atual da nossa atuação. Mais do que uma revisão formal, esta 

nova versão reafirma os princípios que norteiam a nossa 

conduta institucional e fortalece as bases de uma cultura 

organizacional pautada pela ética, pela transparência e 

pelo respeito às pessoas. O Código representa, portanto, 

um instrumento fundamental para assegurar que nossas 

práticas estejam alinhadas às expectativas da sociedade 

e aos padrões de integridade que sempre marcaram a 

trajetória do InSaúde.

O InSaúde tem como marca uma gestão próxima, 

eficiente e transparente, voltada para resultados concretos 

na qualidade de vida das pessoas. Reforçamos nesta 

edição a observância rigorosa à Lei nº 12.846/2013 (Lei 

Anticorrupção), à defesa da livre concorrência, à vedação 

de práticas ilícitas e à proteção incondicional dos direitos 

humanos. Este Código traduz o nosso compromisso com a 

integridade como valor inegociável e como pilar da nossa 

governança. Convidamos todos os que colaboram conosco 

a adotá-lo como referência ética no cotidiano institucional 

e a atuarem como agentes ativos na promoção de uma 

cultura organizacional íntegra e responsável.

Marcus Vinicius Alves da Silva Rodrigues
Diretor Executivo

Palavra da
Alta Administração

Palavra do
Diretor



O Instituto Nacional de Pesquisa e Gestão em Saúde 
(InSaúde) é uma Organização Social cuja missão é proteger vidas 
por meio da excelência na gestão pública nas áreas da saúde, 
da educação e da assistência social. Sua atuação é fundamenta 
na ética, na transparência e no compromisso com o interesse 
público, oferecendo soluções qualificadas e sustentáveis para o 
aperfeiçoamento dos serviços de saúde pública no Brasil.

A visão do InSaúde projeta o futuro com determinação. Até 
2028, o Instituto busca ser amplamente reconhecido por sua 
capacidade de promover uma gestão responsável, pautada pela 
transparência, pela qualidade assistencial e pela eficiência na 
aplicação dos recursos públicos. Seus valores institucionais, como 
integridade, vitalidade, transparência, segurança assistencial e 
qualidade, norteiam o comportamento de todas as pessoas que 
atuam em seu nome e refletem o modo como pretende impactar 
positivamente a sociedade.

Em todas as suas frentes de atuação, o InSaúde afirma o 
compromisso com a ética, a legalidade, a sustentabilidade e o 
respeito aos direitos humanos. Essa identidade institucional não 
é apenas um discurso. É uma prática construída cotidianamente, 
sustentada por normas, estruturas e processos e, sobretudo, por 
atitudes coerentes com os princípios que orientam uma atuação 
ética, eficiente e responsável. 

Identidade
Institucional



Proteger a qualidade e o desenvolvimento 
da vida por meio da excelência da 
gestão do recurso disponível em saúde, 
educação e assistência social. Garantir a assistência segura, 

com qualidade e ser referência 
na gestão de recurso público. 

Ser reconhecido, até 
2028, pela transparência 
e qualidade em gestão 
da saúde, educação e 
assistência social. 

Ter capacidade de agir com 
entusiasmo e energia na 
busca do desenvolvimento 
humano. 

Garantir a evidência de 
nossa competência em 
todas as nossas atividades.

Saber escolher, em 
todas as situações, a 
clareza. 

Prática constante de agir com 
ética, honestidade, coerência 
e respeito às normas, mesmo 
na ausência de supervisão.

Construir ambientes de 
relacionamentos seguros 
para nossos clientes.

Propósito

Missão

O QUE NOS GUIA

Visão

Vitalidade Qualidade

Transparência

Integridade

Segurança



O Código de Ética e Conduta do InSaúde é o principal 
instrumento orientador da conduta esperada de todas as 
pessoas que integram, representam ou se relacionam com 
o Instituto. Ele consolida os princípios, valores e padrões 
de comportamento que devem ser observados no exercício 
das atividades assistenciais, profissionais, operacionais, 
administrativas e quaisquer outras institucionais vinculadas 
ao InSaúde.

Este Código de Ética e Conduta aplica se integralmente aos 
colaboradores e profissionais do InSaúde, abrangendo todas 
as pessoas que atuam no Instituto em qualquer função e 
nível hierárquico. Inclui os membros da alta direção, como os 
Conselheiros, o Presidente, o Vice-Presidente e os integrantes 
da Diretoria Executiva, bem como Gestores, Supervisores, 
Estagiárias e Estagiários, Voluntárias e Voluntários além de 
todos os demais colaboradores que desempenham atividades 
em nome do Instituto. Aplica se ainda a Parceiras e Parceiros, 
Fornecedores, Prestadores de Serviços e quaisquer terceiros 
que mantenham relação com o InSaúde, independentemente 
da forma de vínculo ou da natureza da atividade exercida.

A adesão aos princípios e regras deste Código é obrigatória 
e incondicional. Sua observância reforça a confiabilidade da 
instituição e a credibilidade de suas ações, sendo considerada 
parte indissociável do dever funcional e da responsabilidade 
institucional de cada pessoa envolvida. O descumprimento 
das diretrizes nele contidas poderá ensejar responsabilização 
nas esferas administrativa, contratual e, quando cabível, civil 
ou penal.

Este documento deve ser lido, compreendido e aplicado 
de forma integrada às demais normas internas do 
InSaúde, incluindo políticas, procedimentos operacionais 
e orientações da área de integridade. Sua força normativa 
reside não apenas no seu conteúdo, mas na convicção de 
que a integridade é um valor que se prática de forma 
constante nas ações e decisões do dia a dia.

Abrangência 
e Aplicabilidade
do Código



A governança do InSaúde é estruturada com base nos pilares da 
responsabilidade institucional, da transparência na gestão e da 
integridade dos processos decisórios. O modelo adotado combina 
autonomia administrativa com mecanismos robustos de controle 
interno, supervisão ética e prestação de contas.

No centro desse modelo está o Sistema de Integridade 
do InSaúde, que reúne um conjunto de princípios, regras, 
estruturas, instrumentos e processos voltados à prevenção 
de irregularidades, ao tratamento de desvios, à promoção de 
uma cultura organizacional ética e a prevenção de violações 
corporativas de direitos humanos. Esse sistema não se limita a 
regras formais: ele se materializa no cotidiano do Instituto por 
meio de lideranças exemplares, bem como por decisões e práticas 
institucionais orientadas pela ética.

A função de integridade é desempenhada por uma área 
especializada, com independência funcional, atuação técnica e 
acesso direto à alta direção. Compete a essa estrutura coordenar 
o Sistema de Integridade do Instituto, implementar e revisar 
políticas e procedimentos relacionados, disseminar o Código de 
Ética e Conduta, desenvolver ações de orientação e capacitação, 
apoiar a gestão de riscos à integridade, acompanhar processos 
de due diligence de terceiros, supervisionar o tratamento de 
denúncias, conduzir apurações internas e promover a melhoria 
contínua das práticas de conformidade, dentre outras atribuições 
que fortalecem a cultura ética no InSaúde.

O Comitê de Ética e Integridade do InSaúde é uma instância 
colegiada, de caráter consultivo e deliberativo, que atua 
como guardião do compromisso do Instituto com a ética, a 
transparência e a boa governança. Seu papel é apoiar a alta 
direção em decisões estratégicas relacionadas ao Sistema 
de Integridade, acompanhando a evolução do Programa de 
Integridade e contribuindo para o fortalecimento contínuo da 
cultura ética. No exercício de suas atribuições, o Comitê analisa 
e delibera sobre denúncias, relatórios de apuração e planos de 
ação corretiva, além de propor melhorias nas políticas internas, 
avaliar riscos éticos e monitorar indicadores de integridade e 
conformidade, assegurando a confidencialidade, a imparcialidade 
e a independência dos processos.

Governança
e Sistema de
Integridade



A alta direção do InSaúde, composta pela Assembleia Geral, 
Conselho de Administração, pelas Diretorias Estatutária e 
Executiva, exerce papel decisivo na consolidação do Sistema de 
Integridade e no fortalecimento da cultura ética do Instituto. 
Cabe a seus integrantes liderar pelo exemplo, assegurar 
condições adequadas para o funcionamento efetivo do Programa 
de Integridade, deliberar sobre diretrizes estratégicas e aprovar 
políticas e normas essenciais para a prevenção e o tratamento 
de desvios. Ao assumir esse compromisso de forma clara e 
consistente, a alta direção reforça, em todas as suas decisões e 
posicionamentos, a integridade como valor central e inegociável 
do InSaúde.

As demais lideranças, como gestoras e supervisores, exercem 
um papel fundamental na consolidação da integridade no 
InSaúde. São responsáveis por traduzir os valores institucionais 
em comportamentos e decisões cotidianas, promover o 
alinhamento ético nas rotinas de trabalho, orientar suas 
equipes diante de dúvidas ou dilemas e assegurar que a cultura 
de integridade esteja presente em todos os níveis de atuação 
do Instituto.

É responsabilidade de todos os colaboradores, parceiros e 
prestadores de serviço do InSaúde contribuir ativamente 
para a consolidação da integridade institucional. O 
comportamento ético, as escolhas conscientes e a 
disposição para reportar irregularidades ou buscar 
orientação em situações de dúvida refletem o compromisso 
individual com os princípios que sustentam a atuação do 
Instituto. Cada pessoa que representa ou colabora com o 
InSaúde carrega consigo a responsabilidade de proteger 
sua reputação, fortalecer a confiança social e viabilizar sua 
missão de promover o cuidado à vida com ética, qualidade 
e transparência.

Governança
e Sistema de
Integridade



A conduta esperada no ambiente de trabalho exige 
respeito mútuo, colaboração entre equipes, zelo 
pelo patrimônio e uso adequado dos recursos do 
Instituto, além da observância rigorosa das normas 
internas e externas aplicáveis. Todos os profissionais 
devem atuar com urbanidade, responsabilidade 
e integridade em suas relações interpessoais e no 
desempenho de suas atribuições.

É dever de cada profissional tratar colegas, 
lideranças, subordinados, parceiros, usuários e 
demais públicos com respeito, empatia, escuta ativa 
e não discriminação, promovendo um ambiente 
organizacional saudável, inclusivo e comprometido 
com a dignidade das pessoas. 

Espera-se que todos mantenham uma postura 
ética compatível com os valores do InSaúde, 
preservando o decoro profissional em todas as 
situações. Isso inclui comportamento respeitoso, 
linguagem adequada, apresentação pessoal 
condizente com o ambiente de trabalho e atuação 
alinhada às responsabilidades institucionais.

A pontualidade, a assiduidade e o cumprimento 
das responsabilidades funcionais constituem 
deveres elementares. O ambiente de trabalho no 
InSaúde é um espaço de prestação de um direito 
fundamental, o direito à saúde. Por essa razão, a 
conduta profissional deve estar sempre orientada 
pela finalidade institucional e pelo compromisso 
com o bem comum.

Decoro
Profissional



A integridade no InSaúde exige que todas as decisões estejam 
livres de interferências indevidas e orientadas exclusivamente 
pelo interesse institucional e pelo cumprimento de seu propósito. 
Os conflitos de interesses ocorrem quando interesses de ordem 
pessoal, familiar, financeira ou de qualquer outra natureza 
têm o potencial de comprometer, influenciar ou aparentar 
influenciar o julgamento, a conduta ou a tomada de decisão de 
um profissional no exercício de suas funções.

Os conflitos de interesses podem ser reais, potenciais ou 
aparentes. Ainda que não gerem prejuízo financeiro direto, a 
simples percepção de parcialidade é suficiente para fragilizar 
a confiança no Instituto, comprometer a cultura ética e ampliar 
riscos à integridade. Por esse motivo, a prevenção e a gestão 
de conflitos de interesses são responsabilidades que envolvem 
tanto o InSaúde quanto cada colaborador, devendo ser tratadas 
com rigor e transparência.

Espera-se que os profissionais estejam atentos para reconhecer 
situações de conflito e comuniquem formalmente à área de 
Integridade sempre que identificarem riscos ou dúvidas. Cada 
pessoa deve refletir com honestidade sobre a possibilidade de 
seus interesses interferirem ou parecerem interferir em suas 
decisões profissionais, mesmo que de forma indireta.

É vedado utilizar cargos, funções ou posições ocupadas no 
InSaúde para a obtenção de qualquer tipo de vantagem pessoal 
ou para o favorecimento de terceiros. Da mesma forma, não 
é permitido participar de decisões que envolvam interesses 
próprios, de familiares ou de pessoas com vínculos próximos.

O InSaúde solicitará a assinatura de declarações formais 
de inexistência de conflito de interesses, especialmente 
em processos de contratação de profissionais, seleção de 
fornecedores ou designação para funções estratégicas. 
A omissão de informações relevantes ou a condução 
inadequada desses casos poderá acarretar medidas 
disciplinares e comprometer a credibilidade das decisões 
institucionais.

Prevenção e
Gestão de 
Conflito de
Interesses



É expressamente proibido oferecer, prometer, entregar, 
autorizar ou conceder qualquer tipo de vantagem, benefício, 
pagamento, cortesia ou favorecimento com a intenção de 
influenciar decisões administrativas, contratuais, financeiras, 
regulatórias ou de qualquer outra natureza que atentem contra 
a Administração Pública. Tais condutas configuram infrações 
à Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) e ao Código Penal, 
sujeitando os envolvidos à responsabilização administrativa, 
civil e criminal, além da aplicação de medidas disciplinares e 
jurídicas pelo InSaúde.

Essa vedação abrange, de forma exemplificativa, condutas 
como interferir em processos administrativos ou licitatórios, 
influenciar julgamentos técnicos, facilitar credenciamentos, 
manipular fiscalizações, acessar informações privilegiadas, 
realizar pagamentos de facilitação, dificultar auditorias, 
ocultar informações relevantes ou intervir nos mecanismos 
de controle, contratação ou investigação conduzidos por 
autoridades competentes. Também constitui violação ética 
qualquer tentativa de direcionar, influenciar ou favorecer 
a contratação de fornecedores, prestadores de serviços 
ou profissionais, notadamente, a pedido ou por influência 
de agentes públicos, em desacordo com os princípios 
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade e da 
eficiência. 

As interações com a Administração Pública que envolvam temas 
contratuais ou estratégicos devem ser previamente agendadas, 
realizadas em ambientes apropriados, durante o horário 
comercial, e acompanhadas por, no mínimo, dois profissionais 
do InSaúde. Na hipótese de ocorrência de abordagens indevidas 
ou quaisquer situações que possam representem riscos à 
integridade institucional, é dever do profissional interromper 
a interlocução e comunicar o fato imediatamente à área de 
Integridade. 

Relacionamento
com a Administração 
Pública

TOLERÂNCIA

CORRUPÇÃO!
CONTRA A
ZERO



O InSaúde repudia qualquer prática que comprometa a 
legalidade, a isonomia e a lisura de processos licitatórios, 
chamamentos públicos ou quaisquer outras formas de 
contratação com o setor público. Isso inclui, mas não se 
limita a pregões, concorrências, dispensas, inexigibilidades, 
credenciamentos, contratos de gestão, convênios, termos 
de colaboração e demais instrumentos previstos na Lei nº 
14.133/2021 e nas normas correlatas.

É vedada, de forma expressa, a prática de corrupção, bem 
como a realização de ajustes indevidos, conluios, simulações, 
acordos ilícitos, práticas de cartel, combinação de propostas ou 
qualquer outra conduta que comprometa a competitividade, 
direcione resultados ou envolva vantagem indevida. Todas as 
ações do Instituto e de seus profissionais devem observar, com 
rigor, os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência.

Nos contratos públicos sob sua responsabilidade, é dever do 
InSaúde e de seus colaboradores assegurar o cumprimento 
integral das cláusulas pactuadas, das metas assistenciais e 
dos indicadores de desempenho estabelecidos. Isso inclui a 
manutenção de registros confiáveis, a rastreabilidade das 
decisões institucionais e a prestação de contas precisa, clara 
e tempestiva aos entes contratantes e aos órgãos de controle.

As diretrizes desta seção devem ser interpretadas 
em consonância com a Política Anticorrupção e de 
Relacionamento Ético com a Administração Pública do 
InSaúde, que detalham os procedimentos, responsabilidades 
e condutas vedadas nas interações com o setor público.

Regras em 
Licitações, 
Contratos
e Parcerias

TOLERÂNCIA

CORRUPÇÃO!
CONTRA A
ZERO



O InSaúde repudia toda e qualquer prática que comprometa a 
livre concorrência e a integridade dos processos de contratação 
pública ou privada. A atuação da instituição e de seus profissionais 
deve estar sempre pautada pela ética, isonomia e respeito às 
normas que regulam a concorrência.

É expressamente proibido praticar, apoiar, sugerir ou participar 
de condutas que possam configurar infrações à ordem 
econômica, tais como:

• Formação de cartel ou ajustes entre concorrentes para 
fixar preços, dividir mercados ou fraudar processos de 
seleção;
• Combinação prévia de propostas em processos licitatórios 
ou chamadas públicas;
• Troca de informações sensíveis com concorrentes, 
parceiros ou fornecedores com o objetivo de obter 
vantagem competitiva indevida;
• Boicotes, manipulação de resultados, simulações de 
competição ou qualquer outro comportamento que 
prejudique a lisura e a transparência dos processos.

Essas condutas violam a Lei nº 12.529/2011 (Lei de Defesa 
da Concorrência) e estão sujeitas à responsabilização 
administrativa, civil e criminal.

Concorrência 
Leal e Vedação 
a Práticas 
Anticoncorrenciais



O InSaúde veda de forma expressa a oferta, entrega, 
solicitação, aceitação ou recebimento de qualquer 
presente, brinde, hospitalidade, entretenimento, 
cortesia ou vantagem que possa comprometer a 
integridade das relações institucionais, influenciar 
decisões, gerar conflitos de interesses ou criar a 
aparência de favorecimento indevido. Em qualquer 
situação que represente risco de violação dessas 
diretrizes, deve-se recusar o item ou abster-se de 
oferecê-lo, ainda que sob a justificativa de cortesia 
ou uso social.

Brindes são itens de valor irrelevante ou modesto, 
distribuídos de forma difusa e geralmente vinculados 
à divulgação institucional de marcas, serviços ou 
ações promocionais. A oferta ou o recebimento de 
brindes somente é admissível quando observados, 
cumulativamente, os seguintes critérios: 
• o item deve ter valor comercial irrelevante ou 
modesto; 
• conter a identificação institucional da parte 
ofertante; 
• ser distribuído de forma impessoal; 
• estar vinculado a uma ação institucional ou de 
marketing; e 
• não estar associado a decisões administrativas, 
contratuais, regulatórias ou negociais em curso.

Brindes que não atendam integralmente a esses 
critérios devem ser recusados de imediato. 

Brindes

Brindes,
Presentes e
Hospitaliddes



Presentes são itens ofertados de forma individualizada, com valor comercial, que apresentam risco elevado 
de caracterizar favorecimento, influência indevida ou criação de obrigações informais. Por essa razão, 
o InSaúde veda entrega de presentes e estabelece o limite de R$ 300 (trezentos reais) para o 
recebimento, condicionando sua aceitação ao registro imediato junto à área de Integridade.

É vedada o recebimento de presentes cujo valor seja superior a R$ 300 (trezentos reais). Também é proibida, 
independentemente do valor, a aceitação de presentes por agentes públicos, fornecedores, parceiros, 
contratados, autoridades ou quaisquer terceiros que tenham interesse direto ou indireto em decisões do 
Instituto. 

É terminantemente proibida a entrega ou o recebimento de valores em dinheiro, inclusive sob a forma 
de empréstimos, reembolsos ou equivalentes, por ou para quaisquer pessoas físicas ou jurídicas que 
componham ou mantenham vínculo com o InSaúde ou com a Administração Pública. 

Presentes

Brindes,
Presentes e
Hospitaliddes

Fique de olho: É vedado entrega ou recebimento de valores em dinheiro 
entre os colaboradores, profissionais e prestadores de serviço do Instituto.



A oferta ou aceitação de hospitalidades e viagens, como participação em eventos, cursos, refeições, 
deslocamentos, hospedagens ou outras formas de custeio, somente será admitida quando tiver finalidade 
estritamente profissional, técnica ou científica. Esses eventos devem estar diretamente relacionados a 
compromissos institucionais legítimos, não envolver partes com interesse em decisões do Instituto e devem 
ser previamente analisados, autorizados pela Diretoria Executiva e registrados junto à área de Integridade.

A hospitalidade não deve incluir, em nenhuma hipótese, entretenimentos paralelos, benefícios de cunho 
pessoal, custos de lazer ou o custeio de acompanhantes. Exceções somente serão admitidas quando 
expressamente previstas em lei, como nos casos de acompanhamento de pessoas com deficiência.

Quando a hospitalidade envolver agentes públicos ou representantes de entes estatais, as regras são ainda 
mais rigorosas e devem observar as normas aplicáveis à Administração Pública, bem como as diretrizes 
estabelecidas na Política Anticorrupção e de Relacionamento Ético com a Administração Pública. 

É vedada, em qualquer hipótese, a aceitação ou a oferta de convites para atividades de entretenimento, 
lazer ou eventos de caráter pessoal, como shows, espetáculos, ingressos esportivos, experiências turísticas 
ou similares.

Para mais orientações, recomenda-se a consulta à Política de Brindes, Presentes, Hospitalidades e 
Viagens do InSaúde, disponível nos canais institucionais, ou consultar a área de Integridade.

Hospitalidades e Viagens

Entretenimento

Brindes,
Presentes e
Hospitaliddes



É vedada a realização de doações e patrocínios em 
valores financeiros pelo InSaúde.

As doações e os patrocínios realizados pelo InSaúde, sempre 
em caráter de prestação de serviço ou técnico, devem atender 
exclusivamente ao interesse institucional e estar alinhados aos 
seus valores, finalidades estatutárias e objetivos contratuais. 
Essas iniciativas não podem ter caráter pessoal ou político-
partidário, tampouco gerar benefícios indevidos ou configurar 
vínculos que comprometam a independência do Instituto.

Toda proposta de doação ou patrocínio deve ser precedida de 
análise técnica, devida diligência, fundamentada em critérios 
objetivos, com avaliação de riscos, comprovação de finalidade 
institucional legítima e aprovação pela instância competente. 
O processo deve ser documentado de forma completa, com 
registros que permitam rastreabilidade, fiscalização e prestação 
de contas.

É vedada a realização ou o aceite de doações e patrocínios que 
tenham por finalidade influenciar decisões administrativas, 
facilitar negociações, condicionar contrapartidas em contratos, 
manter privilégios institucionais ou gerar obrigações informais 
de qualquer natureza. Também não serão admitidas doações 
que violem normas legais, contrariem as políticas internas do 
InSaúde ou comprometam sua imagem e reputação.

Para mais orientações, deve-se consultar a Política de 
Doações e Patrocínios do InSaúde.

Doações e
Patrocínios



O InSaúde é uma instituição que presta serviço essencial e 
atua na proteção de um direito fundamental, a saúde. Em razão 
dessa natureza, adota como princípio o apartidarismo, aliado ao 
respeito à pluralidade de ideias, opiniões e crenças, promovendo 
um ambiente ético, técnico e livre de interferências ideológicas e 
político-partidárias.

Nesse sentido, o Instituto não financia, patrocina ou promove 
quaisquer partidos políticos, representantes ou candidaturas. 
Também repudia qualquer forma de pressão, direta ou indireta, 
para que colaboradores, parceiros ou terceiros apoiem, participem 
ou se manifestem em favor de partidos, movimentos, campanhas 
eleitorais ou ideologias políticas.  

É vedado o uso dos espaços físicos, plataformas digitais, 
canais institucionais, sistemas, marcas ou quaisquer recursos 
do InSaúde para divulgar, apoiar ou promover partidos, 
campanhas eleitorais ou manifestações de natureza político-
partidário ou ideológico. Da mesma forma, manifestações de 
caráter político-partidárias ou ideológico não são permitidas 
nas dependências do InSaúde nem durante o exercício das 
atividades laborais, a fim de preservar a neutralidade 
institucional, o respeito mútuo e a finalidade pública da 
atuação do InSaúde.

Apartidarismo



O InSaúde repudia toda e qualquer forma de 
trabalho infantil, forçado, degradante ou análogo 
à escravidão, bem como qualquer prática que 
viole a dignidade da pessoa humana, a legislação 
trabalhista ou os tratados internacionais de 
direitos humanos dos quais o Brasil seja signatário. 

Esse compromisso se estende a toda a cadeia 
de valor do Instituto, abrangendo prestadores 
de serviços, parceiros, cooperativas, instituições 
contratadas e fornecedores. Todos os contratos 
firmados pelo InSaúde devem conter cláusulas 
de integridade, assegurar o respeito aos direitos 
trabalhistas e às normas de saúde e segurança 
do trabalho, sendo vedada a contratação de 
organizações que não comprovem o cumprimento 
dessas obrigações.

Em consonância com suas práticas de 
integridade, o InSaúde adota procedimentos 
de devida diligência de terceiros, conforme 
estabelecido em sua Política de Due Diligence 
de Fornecedores e Parceiros, com o objetivo 
de avaliar riscos trabalhistas, sociais, 
reputacionais e de integridade antes e durante 
a relação contratual. Para mais informações, 
consultar a Política de Due Diligence.

O InSaúde valoriza a diversidade como um 
princípio ético e uma condição fundamental para o 
fortalecimento institucional. Respeitar, promover 
e proteger a pluralidade de origens, trajetórias, 
culturas, identidades, gêneros, religiões e 
ideologias é essencial para garantir um ambiente 
de trabalho justo, inovador e socialmente 
responsável.

O Instituto se compromete com práticas de 
equidade em seus processos seletivos, políticas 
de gestão de pessoas e relações profissionais. 
Discriminações baseadas em gênero, raça, etnia, 
religião, orientação sexual, identidade de gênero, 
deficiência, condição socioeconômica, idade ou 
qualquer outra característica pessoal ou social são 
inaceitáveis e devem ser prevenidas e enfrentadas 
com seriedade.

É dever de todos os profissionais zelar por um 
ambiente respeitoso e inclusivo, promovendo 
relações interpessoais pautadas na empatia, 
na escuta ativa e na valorização de diferentes 
perspectivas. 

O compromisso com a diversidade, a equidade e a 
inclusão não se limitam ao ambiente interno. Ele 
também se reflete na forma como o InSaúde se 
relaciona com parceiros, fornecedores e demais 
públicos com os quais interage.

Trabalho Digno 
e Cadeia de Valor Ética

Diversidade, Equidade
e Inclusão



O InSaúde repudia toda e qualquer forma de assédio, discriminação ou conduta abusiva no ambiente de 
trabalho, independentemente da forma, da frequência ou da intenção. É compromisso institucional garantir 
relações profissionais pautadas pelo respeito, pela dignidade e pela integridade de todas as pessoas que 
atuam ou se relacionam com o Instituto.

Assédio moral refere-se a comportamentos repetitivos que expõem um profissional a situações humilhantes, 
constrangedoras ou desqualificantes, de maneira sistemática ou prolongada, no exercício das suas atividades 
ou em razão delas, tanto no ambiente presencial quanto em ambiente virtual. Essas condutas afetam 
a autoestima, comprometem o desempenho e prejudicam a saúde mental e física das pessoas, além de 
deteriorarem o clima organizacional.

O assédio moral pode se manifestar de diferentes formas nas relações de trabalho, incluindo situações em 
que:
• Vertical descendente: praticado por superiores hierárquicos contra subordinados.
• Vertical ascendente: praticado por subordinados contra superiores.
• Horizontal: ocorre entre empregados do mesmo nível hierárquico.
• Misto: combinação dos tipos anteriores.

Assédio sexual constitui qualquer comportamento de conotação sexual não consentido que cause 
constrangimento, intimidação, ameaça ou viole a liberdade e a dignidade da pessoa, independentemente do 
vínculo hierárquico ou do contexto. Essas condutas podem incluir, sem se limitar a:
• comentários, insinuações ou expressões de cunho sexual indesejadas;
• toques impróprios ou proximidade física não consagrada pelo consentimento;
• convites persistentes para encontros, jantares, viagens ou situações com finalidade sexual;
• uso de linguagem ou de imagens com conotação sexual;
• propostas que, associadas à relação de trabalho, gerem sensação de obrigação, troca ou promessa 
de vantagens.

Importante: o assédio sexual é passível de responsabilização administrativa, civil e criminal, mesmo que 
ocorra apenas uma vez.

Prevenção ao Assédio Moral, Sexual e Discriminação

Assédio Moral

Assédio Sexual

TOLERÂNCIA

qualquer tipo

de assédio
e discriminação!

CONTRA
ZERO



Discriminação refere-se a qualquer 
ato ou omissão que implique 
tratamento desigual, exclusão, 
preferência ou privação de direitos 
com base em características 
pessoais ou sociais, tais como raça, 
cor, etnia, nacionalidade, gênero, 
orientação sexual, identidade de

O InSaúde reafirma seu compromisso com a 
promoção de um ambiente íntegro, seguro e 
acolhedor, pautado pelo respeito à dignidade 
humana. Para isso, adota medidas preventivas e 
corretivas que incluem ações de sensibilização 
e educação, canais acessíveis de denúncia 
com possibilidade de anonimato, proteção 
contrarretaliações e acolhimento adequado às 
vítimas e testemunhas.

As apurações de condutas incompatíveis com 
os princípios do InSaúde são conduzidas com 
imparcialidade, isenção de vieses, agilidade 
e respeito ao devido processo, garantindo o 
tratamento justo de todas as partes envolvidas. 
Quando confirmadas, as infrações são tratadas 
com proporcionalidade, de acordo com sua 
gravidade e as normas internas aplicáveis.

Discriminação

TOLERÂNCIA

qualquer tipo

de assédio
e discriminação!

CONTRA
ZERO

Práticas discriminatórias violam a dignidade 
humana, prejudicam a inclusão e não são toleradas 
sob nenhuma forma no ambiente de trabalho no 
InSaúde. A discriminação pode se manifestar por 
meio de palavras, gestos, comportamentos ou 
decisões que menosprezem, isolam, excluam ou 
prejudiquem oportunidades de desenvolvimento, 
participação ou acesso a benefícios e direitos.

gênero, deficiência, religião, crença, convicção 
política, idade, condição socioeconômica ou 
qualquer outra condição protegida pela legislação 
vigente.



O InSaúde promove a saúde mental, o bem-estar e a segurança de seus profissionais como pilares 
da integridade institucional. Para isso, adota uma abordagem preventiva e integrada na gestão dos 
riscos ocupacionais, considerando fatores físicos, químicos, biológicos, ergonômicos, ambientais e 
psicossociais.

A gestão de riscos no ambiente de trabalho envolve a identificação, avaliação e controle de qualquer 
fator que possa comprometer a integridade física ou psicológica dos profissionais. Isso inclui, por 
exemplo, jornadas excessivas, infraestrutura inadequada, exposição a agentes nocivos e relações 
interpessoais abusivas. O InSaúde atua na mitigação desses riscos e na promoção de ambientes 
saudáveis, seguros e colaborativos, com incentivo ao equilíbrio entre vida pessoal e profissional.

É dever de todos zelar pela segurança nas operações, especialmente nas unidades de saúde. A 
responsabilidade individual inclui o cumprimento rigoroso dos protocolos e normas de segurança, a 
utilização correta e contínua dos equipamentos de proteção individual e coletiva, a observância das 
orientações técnicas e a adoção de condutas compatíveis com a prevenção de acidentes e incidentes.

Cabe ainda aos profissionais manter vigilância sobre o ambiente de trabalho, identificar e relatar 
prontamente condições inseguras, colaborar com as ações preventivas promovidas pelo Instituto e 
contribuir para a construção de uma cultura de cuidado, na qual a saúde e a segurança física e psicológica 
sejam reconhecidas como responsabilidades coletivas e permanentes. Essa responsabilidade inclui 
proteger a si mesmos, seus colegas de trabalho, os usuários dos serviços prestados e quaisquer 
pessoas potencialmente impactadas pelas atividades institucionais.

Saúde Mental e Segurança no Trabalho



O InSaúde incorpora a sustentabilidade como valor 
transversal e componente estratégico de sua missão de 
proteger vidas com responsabilidade. Esse compromisso 
orienta a gestão, os projetos, as contratações e todas as 
atividades operacionais, assegurando que a promoção da 
saúde ocorra de forma ética, eficiente e comprometida 
com a preservação dos recursos naturais, do equilíbrio 
ambiental e do bem-estar das futuras gerações.

Todos os profissionais devem adotar atitudes 
conscientes no uso de materiais, energia, água e 
demais recursos institucionais, evitando desperdícios, 
prevenindo impactos negativos e contribuindo para a 
preservação do meio ambiente. A conduta sustentável 
também se expressa no zelo pelos espaços públicos, na 
correta separação e descarte de resíduos e no respeito 
à comunidade e aos ecossistemas locais.

Nas contratações, parcerias e relações com terceiros, 
o InSaúde prioriza critérios de responsabilidade 
socioambiental e integridade, incentivando fornecedores 
e parceiros a adotarem padrões sustentáveis e éticos 
de atuação. 

Para mais informações, consultar as diretrizes 
institucionais sobre o tema.

Compromisso com 
a Sustentabilidade



O InSaúde trata com rigor e responsabilidade a proteção 
de dados pessoais, sensíveis e outras informações 
sigilosas de natureza institucional, observando a 
legislação aplicável, especialmente a Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD). A confidencialidade 
das informações é condição essencial para a integridade 
das operações e para a preservação da confiança de 
usuários, parceiros, profissionais e do poder público. 

Todos os profissionais devem zelar pela segurança 
das informações às quais têm acesso no exercício de 
suas funções, evitando o compartilhamento indevido, a 
exposição não autorizada ou o uso para fins pessoais, 
comerciais ou alheios à finalidade institucional. Essa 
obrigação se estende a dados pessoais, prontuários, 
relatórios, contratos, informações estratégicas, 
documentos internos e quaisquer registros protegidos 
por sigilo.

O acesso a dados e informações deve respeitar os 
princípios da necessidade, finalidade e minimização, 
sendo restrito aos profissionais autorizados e limitado 
ao estritamente necessário para o desempenho das 
atividades. Violações de confidencialidade, uso indevido 
de informações ou negligência na proteção de dados 
são condutas incompatíveis com os valores do InSaúde 
e estão sujeitas a medidas disciplinares, contratuais e 
legais.

Proteção de Dados
e Confidencialidade



Todos os recursos do InSaúde devem ser 
utilizados com responsabilidade, legalidade e 
estrita vinculação ao interesse institucional. Isso 
inclui, mas não se limita, a recursos financeiros, 
materiais, tecnológicos, logísticos, informacionais 
e humanos. O uso indevido, inadequado, 
desnecessário, pessoal ou abusivo desses bens 
compromete a integridade da gestão e será 
tratado como conduta inadequada.

Cabe aos profissionais zelar pela correta aplicação 
dos recursos sob sua responsabilidade, evitando 
desperdícios, extravios, furtos, fraudes, danos, 
apropriação indevida ou uso em desacordo com as 
finalidades institucionais. Equipamentos, sistemas, 
veículos, materiais, medicamentos, documentos, 
imóveis e demais ativos do Instituto, ou sob sua 
guarda em razão da operação dos serviços de 
saúde, devem ser utilizados exclusivamente para 
a execução das atividades institucionais.

Uso Ético de Recursos



A marca, os símbolos e a identidade visual do InSaúde 
constituem patrimônio institucional e devem ser 
protegidos por todos os profissionais. Seu uso é restrito 
às finalidades autorizadas pelas áreas competentes e 
deve sempre refletir os valores e princípios do Instituto.

A imagem do InSaúde, de suas unidades, profissionais 
e usuários, somente pode ser utilizada em materiais 
de divulgação, campanhas, redes sociais ou meios de 
comunicação quando houver autorização expressa do 
Instituto, com a devida observância às normas legais, 
ao respeito ao direito de imagem e à proteção de dados.

É vedada a utilização da marca ou da imagem do 
InSaúde em contextos que possam comprometer 
sua reputação, bem como em atividades de natureza 
político-partidária, religiosa, ideológica, pessoal ou 
comercial alheia aos interesses institucionais, inclusive 
quando vinculadas a marcas, produtos ou serviços de 
terceiros. O uso indevido, ainda que fora do ambiente de 
trabalho ou do horário de expediente, pode configurar 
violação às normas institucionais.

Condutas praticadas por profissionais, ainda que 
em ambientes privados ou digitais, que afrontem os 
valores do InSaúde, exponham negativamente sua 
imagem ou gerem descrédito ao Instituto poderão 
ser enquadradas como quebra de decoro profissional. 
Essas situações comprometem a relação de confiança 
e poderão ensejar medidas disciplinares, conforme a 
natureza e a gravidade do ato.

Marca e Imagem Institucional



O InSaúde reconhece a importância das redes 
sociais, aplicativos de mensagens e demais 
plataformas digitais como meios legítimos de 
interação, comunicação e expressão pessoal. No 
entanto, espera-se que todos os profissionais ajam 
com responsabilidade, cautela e respeito à legislação 
vigente e aos valores institucionais também nesses 
ambientes, mesmo quando não estejam no exercício 
de suas atividades laborais.

É dever de todos proteger a imagem, a reputação 
e a integridade do Instituto, abstendo-se de 
divulgar conteúdos que possam comprometer sua 
credibilidade, segurança, gerar associação indevida 
ou afetar negativamente os públicos atendidos.

Essa orientação se aplica a postagens, comentários, 
imagens, vídeos, áudios, mensagens e quaisquer 
manifestações em perfis pessoais ou canais 
institucionais.

São expressamente vedadas manifestações 
digitais que:
• Divulguem informações sigilosas, estratégicas, 
sensíveis ou internas do InSaúde ou de seus 
usuários, parceiros ou profissionais;
• Comprometam a segurança física, psicológica 
ou digital de profissionais,  usuários, fornecedores 
ou parceiros do InSaúde;
• Utilizem, sem autorização formal, a marca, os 
símbolos, documentos ou imagens institucionais;
• Gerem confusão entre opiniões pessoais e 
posicionamentos institucionais;
• Promovam ou façam apologia a crimes, 
desinformação, discurso de ódio, discriminação, 
pornografia, pedofilia, ataques à democracia, 
atos contra a administração pública, violação de 
direitos ou qualquer conteúdo incompatível com 
os princípios e valores do InSaúde.

As vedações previstas nesta seção aplicam-se 
independentemente do local, do horário ou da 
plataforma utilizada. A participação em fóruns, 
grupos, páginas e perfis virtuais deve observar os 
limites éticos e legais da função exercida. Condutas 
em redes sociais que causem repercussão negativa, 
exponham indevidamente a imagem institucional ou 
configurem conflito de interesses, mesmo fora do 
expediente, poderão ser consideradas violações ao 
Código de Ética e Conduta e caracterizar quebra de 
decoro profissional.

Ambientes Digitais e Redes Sociais



O InSaúde adota a inovação tecnológica com 
responsabilidade, garantindo que o uso da inteligência 
artificial e de outras tecnologias emergentes esteja 
alinhado à ética, à legalidade, à proteção de dados e 
aos direitos humanos.

Ferramentas automatizadas, algoritmos e sistemas 
inteligentes devem ser utilizados com supervisão 
humana, transparência, segurança e respeito 
à privacidade, vedado qualquer uso que gere 
discriminação, riscos indevidos ou substitua o 
julgamento ético em decisões sensíveis.

Profissionais devem assegurar que a aplicação dessas 
tecnologias esteja em conformidade com a legislação, 
com as normas internas e com padrões técnicos 
reconhecidos. Sempre que envolverem dados pessoais, 
decisões automatizadas ou impactos relevantes, essas 
soluções devem ser previamente avaliadas quanto aos 
riscos e documentadas com rastreabilidade.

Inteligência Artificial
e  Tecnologias Emergentes



O InSaúde mantém um Canal de Denúncias independente, confidencial e disponível 24 horas por dia, 7 dias 
por semana, administrado por empresa especializada (Contato Seguro). Trata-se do meio oficial para relatar, 
de forma segura, anônima ou identificada, qualquer conduta que viole este Código de Ética e Conduta, as 
políticas internas ou a legislação vigente.

O canal de Denúncias pode ser utilizado por colaboradores, prestadores de serviço, parceiros, 
fornecedores, usuários ou qualquer pessoa que tenha conhecimento de irregularidades, incluindo, 
de forma exemplificativa:
• Corrupção, fraude, suborno ou desvio de recursos;
• Assédio moral ou sexual;
• Discriminação ou violação de direitos humanos;
• Conflito de interesses;
• Descumprimento de normas legais, contratuais ou institucionais;
• Uso indevido de recursos ou de informações confidenciais.

As manifestações podem ser registradas pelo site ou telefone, com possibilidade de anonimato e 
garantia de sigilo, confidencialidade e proteção contra não retaliação. Ao registrar a denúncia, o 
denunciante recebe um número de protocolo, que permite o acompanhamento do andamento da 
apuração.

• Telefone: 0800 881 9402
• Site: www.contatoseguro.com.br/insaude

Todas as denúncias são tratadas com independência, imparcialidade, confidencialidade e respeito ao devido 
processo. As irregularidades confirmadas poderão resultar na aplicação de sanções disciplinares, contratuais 
ou legais, conforme a gravidade e a natureza da infração.

Além do canal, a Área de Integridade do InSaúde permanece disponível para esclarecimentos, orientações, 
sugestões, elogios ou reclamações por meio do endereço eletrônico: 
compliance@insaude.org.br 

Canal de Denúncias



O InSaúde assegura que nenhuma pessoa será 
prejudicada, retaliada, perseguida, exposta ou punida por 
relatar, de boa-fé, suspeitas de irregularidades, violações 
a este Código, às políticas internas ou à legislação 
vigente, bem como por colaborar com investigações, 
por meio de depoimentos, informações, declarações ou 
apresentação de provas.

Essa proteção abrange demissões, sanções, 
constrangimentos, retaliações veladas, alterações 
indevidas nas condições de trabalho ou qualquer outra 
forma de intimidação decorrente da denúncia ou da 
colaboração. Qualquer tentativa de retaliação, direta ou 
indireta, será tratada com rigor e poderá resultar em 
medidas disciplinares ou legais. O InSaúde reafirma seu 
compromisso com a ética, a integridade e a transparência 
em todas as suas relações institucionais.

Não Retaliação



O descumprimento das diretrizes previstas neste 
Código de Ética e Conduta, nas políticas internas 
do InSaúde ou na legislação aplicável poderá resultar 
na adoção de medidas disciplinares, contratuais e 
administrativas, proporcionais à gravidade da conduta, 
à reincidência e aos impactos gerados, sem prejuízo 
de eventual responsabilização civil, administrativa ou 
penal.

As medidas disciplinares poderão incluir, conforme o 
caso e observadas as normas vigentes: 
• advertência verbal ou escrita; 
• suspensão;
• demissão sem justa causa; 
• demissão por justa causa;
• rescisão contratual com terceiros; e 
• possibilidade do encaminhamento aos órgãos 
competentes quando houver indícios de 
infração legal ou necessidade de comunicação a 
autoridades.

A apuração de condutas será conduzida com 
imparcialidade, isenção de vieses, sigilo, 
confidencialidade, observância ao procedimento interno 
de investigação e registro adequado das decisões, 
assegurando tratamento respeitoso a todas as partes 
envolvidas e acolhimento às pessoas afetadas.

Consequências e
Medidas Disciplinares



Dúvidas sobre a interpretação ou a aplicação deste Código devem ser encaminhadas à Área de Integridade, 

que prestará a devida orientação com base nos princípios éticos, nas políticas internas e na legislação 

aplicável.

Este Código de Ética e Conduta entra em vigor na data de sua publicação no site oficial do InSaúde e 

permanecerá válido por prazo indeterminado.

Suas diretrizes poderão ser revisadas a qualquer tempo, sempre que houver alterações relevantes no 

cenário normativo, institucional ou regulatório, bem como diante da necessidade de aperfeiçoamento das 

práticas de integridade e governança, respeitando-se, em qualquer caso, o prazo máximo de 24 meses para 

atualização.

A versão revisada será disponibilizada publicamente e amplamente divulgada, a fim de garantir 
que todos os públicos vinculados ao InSaúde tenham acesso ao conteúdo vigente.
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